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Toda criança tem direito de ir à escola

A matrícula em classes comuns do ensino regular é um 
direito constitucional de todas as crianças e adolescentes, 
com e sem deficiência?

Você sabia que...

Negar matrícula a pessoas com deficiência em escolas 
públicas ou particulares é crime?

Alunos com deficiência devem ter acesso ao mesmo 
currículo escolar oferecido aos demais estudantes?

• “Os Estados Partes assegurarão sistema educacional inclusivo em 
todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida” 
(Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, art. 24);

• “Qualquer escola, pública ou particular, que negar matrícula a um 
aluno com deficiência comete crime punível com reclusão de 1 (um) 
a 4 (quatro) anos” (Lei nº 7.853/89, art. 8º).

• É dever do Estado garantir “atendimento educacional 
especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino” (Constituição Federal, art. 208);

Essa garantia está prevista em lei



O que fazer se meu filho tiver 
a matrícula negada?

4. Denuncie a negativa de matricula junto ao Ministério 
Público de sua cidade e ao Disque 100 - Direitos Humanos.

2. Procure um advogado devidamente inscrito na OAB da 
sua cidade ou, caso não possa pagar, a Defensoria Pública 
do município;

3. Acione a Secretaria de Educação de seu Estado ou 
Município ou um dos órgãos de controle mais próximo;

1. O primeiro passo é sempre o diálogo com a escola. 
Procure saber os motivos da recusa e informe a 
coordenação sobre os direitos do aluno, pois muitas vezes o 
motivo é o desconhecimento;

• “Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento 
educacional especializado, preferencialmente na rede regular 
de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de 
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados”. (Plano Nacional de 
Educação – PNE, meta 4).
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O acesso à informação faz toda a diferença na vida de uma pessoa 
com síndrome de Down e de sua família, desde o nascimento. 
Por meio de informações atualizadas e de qualidade, é possível 
compreender que, assim como as outras pessoas, quem nasce com 
síndrome de Down vem ao mundo cheio de potencialidades.

O Movimento Down surgiu para reunir conteúdos e iniciativas que 
colaborem para o desenvolvimento dessas potencialidades e que 
contribuam para a inclusão das pessoas com síndrome de Down, 
deficiência intelectual e outros tipos de deficiência em todos os 
espaços da sociedade.

A escola é parte fundamental deste processo. O Movimento Down 
acredita que a inclusão de crianças com deficiência – especialmente 
a intelectual – em escolas da rede regular de ensino é benéfica não 
só para estes alunos, mas para a sociedade como um todo.

Nesta cartilha, apresentamos os direitos da pessoa com deficiência 
com relação à educação, quais os benefícios da educação inclusiva 
e como pais e responsáveis podem proceder no caso de dificuldades 
com a escola. Com ela em mãos, você poderá conversar com a 
escola e informar sobre os direitos da criança com deficiência.

Aproveite!

MOVIMENTO DOWN
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A escola é a porta de entrada para a sociedade e não se pode 
permitir que uma comunidade negue a qualquer aluno o direito 
de aprender, lado a lado, com os companheiros de sua geração 
em escolas comuns. Este é um direito constitucional que, no caso 
de estudantes com deficiência, é reforçado pela Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, ratificada pelo Brasil com 
valor de norma constitucional, que diz:

1. ESCOLA PARA TODOS - 
NEGAR MATRÍCULA EM ESCOLAS PÚBLICAS 
OU PARTICULARES É CRIME

“Os Estados Partes assegurarão sistema educacional inclusivo 
em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda 
a vida”. (Art 24)

“Qualquer escola, pública ou particular, que negar matrícula a 
um aluno com deficiência comete crime punível com reclusão 
de 1 (um) a 4 (quatro) anos”. (Art. 8º da Lei nº 7.853/89).

Além disso, de acordo com inúmeras pesquisas, tratados 
internacionais e experiências práticas, a educação inclusiva é a 
melhor resposta para o aluno com deficiência e para todos os 
demais alunos. É uma educação que respeita as características de 
cada estudante, que oferece alternativas pedagógicas que atendem 
às necessidades educacionais de cada aluno: uma escola que 
oferece tudo isso num ambiente inclusivo e acolhedor, onde todos 
podem conviver e aprender com as diferenças.



77

Não sabíamos que a 
educação era um direito. 
Quando eu chegava na 
escola atrás de vaga, a 
resposta era que lá não 
era lugar para o meu 
filho, que a escola não 
estava preparada. Eu até 
começava a me condenar 
por buscar isso para ele.

Keila Chaves, mãe de um adolescente 
com paralisia cerebral.
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É aquela que recebe crianças sem deficiência e com deficiência, e 
outras “diferenças”, de braços abertos. Uma escola inclusiva segue 
os seguintes princípios, entre outros:

• Reconhece que todas as crianças podem aprender;

• Reconhece e respeita as diferenças nas crianças: idade, sexo, 
etnia, língua, deficiência, classe social, estado de saúde;

• Permite que estruturas, sistemas e metodologias de ensino 
atendam às necessidades de todas as crianças;

• Faz parte de uma estratégia mais abrangente de promover uma 
sociedade inclusiva;

• Reconhece que a educação é um processo dinâmico, que está em 
evolução constante;

• Sabe que o ensino não deve ser restrito ou limitado por salas de 
aula numerosas nem por falta de recursos materiais.

2. E O QUE É UMA ESCOLA INCLUSIVA?
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O Estado deve assegurar a todas as pessoas com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação:

• Matrícula em classes comuns do ensino regular com todos os 
apoios necessários para que participem de todo e qualquer processo 
de aprendizagem oferecido pela escola;

• Escolas com espaços, mobiliários e materiais didáticos e 
paradidáticos acessíveis;

• Transporte escolar acessível;

• AEE (Atendimento Educacional Especializado) no contraturno, de 
forma complementar ao ensino regular;

• Formação inicial e continuada para os (as) professores (as) das 
salas comuns e para quem realiza o AEE na escola: tradutores 
(as) e intérpretes da Libras (Língua Brasileira de Sinais); outros 
(as) profissionais de apoio, que auxiliem na alimentação, higiene e 
locomoção dos alunos, sempre que necessário;

• Acesso ao mesmo currículo escolar oferecido aos demais 
estudantes;

• Diversidade nos instrumentos de avaliação, possibilitando o 
acompanhamento dos avanços de estudantes com deficiência, TGD 
(Transtornos Globais do Desenvolvimento) / TEA (Transtorno do 
Espectro Autista) e altas habilidades/superdotação;

• Participação em todas as atividades educativas, esportivas, 
culturais e sociais, desenvolvidas no contexto escolar.

3. A QUE ESCOLA SEU FILHO TEM DIREITO?
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O aluno com deficiência tem direito de ser matriculado na escola 
pública mais próxima à sua casa, em série correspondente à sua 
faixa etária. Na hora de fazer a matrícula, esclareça que seu filho 
tem deficiência.

Atenção: alguns municípios abrem a inscrição para crianças com 
deficiência antes da data de matrícula para os alunos em geral.

As salas de aula comuns onde estudam os alunos com deficiência 
devem ter o número de alunos reduzido. Isso é definido por 
portarias das secretarias de educação locais. Em Mato Grosso, por 
exemplo, em salas com estudantes com deficiência só deve haver 
20 alunos, contra 27 em turmas sem estes estudantes. Esta Portaria 
também estabelece um número máximo de dois alunos com 
deficiência por sala de aula.

Isso não quer dizer que esta seja a prática geral. Informe-se sobre 
as regras de seu município/estado.

4. COMO FUNCIONA A INCLUSÃO DE ALUNOS 
COM DEFICIÊNCIA EM ESCOLAS PÚBLICAS?

Para que o ensino seja eficaz, deve ser oferecido Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) nas salas de recurso no 
contraturno da escola, ou seja, o estudante vai à escola pela manhã 
e recebe o AEE à tarde, ou ao contrário. O AEE pode ser prestado 
por professores capacitados para esse atendimento na própria 
escola, ou em serviços conveniados, como as APAEs. Mas atenção: 
o AEE é complementar, ele não pode substituir a escola regular.

Hoje as escolas públicas recebem do governo verba equivalente 
a uma matrícula por cada aluno com deficiência e quem presta o 
AEE recebe mais uma matrícula pelo mesmo aluno, seja a própria 

4.1 - O QUE É AEE?
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É uma sala na própria escola ou em escola próxima destinada ao 
Atendimento Educacional Especializado (AEE), com o objetivo de 
facilitar a aprendizagem e a inclusão dos alunos com deficiência 
nas escolas públicas regulares. Conta com profissionais preparados 
especificamente para o atendimento às diversas necessidades 
educativas especiais dos educandos e dispõe de equipamentos de 
informática, mobiliários, materiais didáticos e pedagógicos.

Entre 2005 e 2011, segundo o MEC, foram abertas 37.800 dessas 
salas, abrangendo 90% dos municípios do país. A meta, de acordo 
com o MEC, é atingir 42 mil escolas da rede pública com esse 
recurso até 2014.

4.2 - O QUE É SALA DE RECURSOS?

escola, uma ONG ou serviço conveniado com verba do Fundeb – 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação. Várias instituições já 
vêm, há anos, trabalhando nesse sentido, cumprindo sua vocação de 
apoio à inclusão. O que regulamenta o AEE é o Decreto 7.612/2011, 
do Plano Viver Sem Limite.
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No Brasil, a Constituição prevê que a educação seja oferecida 
pelo Estado (escolas públicas) e pela iniciativa privada (escolas 
particulares). As escolas privadas, para funcionarem, precisam 
obter autorização do Poder Público e devem cumprir as normas 
gerais da educação nacional, ficando sujeitas à avaliação de 
qualidade pelo Estado. A educação é um direito fundamental 
garantido a todas as crianças e adolescentes, com ou sem 
deficiência, e deve ser garantida também nas escolas privadas, sem 
qualquer distinção.

De acordo com a legislação, a escola privada não pode praticar 
qualquer ato que implique em discriminação dos alunos com 
deficiência, seja no momento da matrícula, seja na sua permanência 
na escola. Assim como na escola pública, a escola particular 
deve oferecer condições de acessibilidade e inclusão aos alunos 
com deficiência, para que eles possam ter oportunidade de real 
aprendizagem.

Não é permitido que, apenas em função da deficiência, a escola 
recuse a matrícula ou imponha condições para a matrícula e 
permanência do aluno com deficiência, como cobrança de valores 
extras, presença de professor custeado pelos pais, exclusão de 
atividades oferecidas aos demais alunos, etc. É importante ter em 
mente que apenas o fato de a escola ser particular não tira dela o 
dever de cumprir com as diretrizes básicas e preceitos nacionais da 
educação, respeitando a legislação vigente e a Constituição Federal.

5. E AS ESCOLAS PARTICULARES?
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Alerta!

Estas são atitudes ilegais que as escolas particulares não 

podem tomar:

• A escola disse que não está preparada para receber um 
aluno com deficiência – não pode!

• A escola disse que não tem vaga para o aluno com 
deficiência – não pode!

• A escola só aceita meu filho com deficiência se eu pagar 
um professor para ficar com ele – não pode!

• A escola disse que aceita a matrícula do meu filho, mas 
que ele não vai se adaptar à escola, vai ficar infeliz, não vai 
acompanhar a turma – não pode!

• Meu filho com deficiência fica sentado no final da sala, 
longe de todos, para não atrapalhar a turma – não pode!

• A escola disse que a “cota” para alunos com deficiência 
está preenchida, que em todas as salas já tem inclusão – 
atenção! A lei não fixa um número ou percentual de alunos 
com deficiência. O ideal é que represente cerca de 20% dos 
alunos da turma, como na sociedade em geral. A escola deve 
comprovar que realmente tem esses alunos nas turmas, não 
basta apenas alegar, como muitas fazem.
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PROFESSOR ASSISTENTE OU AUXILIAR

É um professor ou professora que divide a sala de aula com o 
professor titular. Poderá ou não ter formação em educação especial.

MEDIADOR

O primeiro e mais fundamental objetivo do mediador é ajudar o aluno 
a criar suas próprias ferramentas para usufruir do espaço escolar 
de forma independente, tornando sua vida escolar mais potente e 
autônoma. Cabe ao mediador, em parceria com a escola, garantir que 
esse aluno aprenda, participe das atividades de sala de aula e seja 
acolhido pelos colegas e professores, perpetuando a ideia de que 
para incluir é preciso mover o coletivo. Uma vez que esse objetivo 
seja atingido, o mediador deixa de se fazer necessário e o aluno pode 
continuar seu aprendizado junto com professores e amigos.

6. O QUE É PROFESSOR ASSISTENTE OU 
AUXILIAR, MEDIADOR, ALUNO COLABORADOR 
E CUIDADOR?
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ALUNO COLABORADOR

Pode ser de grande valia na inclusão de alunos com deficiência, 
colaborando no combate a mitos, intolerância e barreiras 
comportamentais. Sua atuação deve ser elaborada pelo professor 
tendo em vista as necessidades do aluno a ser incluído, suas 
habilidades, dificuldades e grau de autonomia. Entre as possíveis 
ações de colaboração desse aluno destacam-se o auxílio na 
motivação escolar, interação e inclusão no grupo social. Para que 
a intenção de tutoria seja mantida, sugere-se a troca periódica do 
aluno colaborador.

CUIDADOR

Uma pessoa que acompanhe o aluno de forma mais individualizada 
no ambiente escolar, em sua mobilidade, necessidades pessoais 
e realização das tarefas afins, quando as condições do aluno com 
deficiência assim o recomendarem.

Importante!

Essas definições servem apenas como referência. 
Na prática, cada localidade adota um nome e atribuições 
diferentes para cada tipo de apoio, dependendo das 
necessidades. Há professores auxiliares que atuam como 
mediadores e cuidadores. Há cuidadores que adaptam o 
currículo dos alunos. Há professores de educação especial 
lotados em salas de recurso que acompanham os alunos em 
sala de aula. Cada escola ou mesmo cada sala de aula é uma 
realidade diferente.
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7. COMO DEVE SER A RELAÇÃO ENTRE 
A ESCOLA, PROFESSOR, FAMÍLIA E 
TERAPEUTAS?

A participação da família e de toda a equipe que trabalha pela 
educação e desenvolvimento da criança é fundamental para que o 
processo de aprendizagem seja bem sucedido. A escola deve ter 
acesso à equipe que atende o aluno com deficiência (psicólogo, 
psicopedagogo, fonoaudiólogo, fisioterapeuta, psicomotricista, 
terapeuta ocupacional, etc.) e esses profissionais, por sua vez, 
devem dar e receber suporte da escola, estabelecendo cooperação 
fundamental para a efetiva inclusão. A comunicação entre todos os 
interessados deve ser constante para que os eventuais problemas 
sejam solucionados e os melhores resultados sejam alcançados.
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Estudos e experiências realizados no Brasil e no mundo 
demonstram que a educação inclusiva é benéfica para todos os 
envolvidos.

Os alunos com deficiência aprendem:

• melhor e mais rapidamente, pois encontram modelos positivos 
nos colegas;

• que podem contar com ajuda e também podem ajudar os colegas;

• a lidar com suas dificuldades e a conviver com as demais crianças.

Os alunos sem deficiência aprendem:

• a lidar com as diferenças individuais;

• a respeitar os limites do outro;

• a partilhar processos de aprendizagem.

Todos os alunos, independentemente da presença ou não de 
deficiência, aprendem:

• a compreender e aceitar os outros;

• a reconhecer as necessidades e competências dos colegas;

• a respeitar todas as pessoas;

• a construir uma sociedade mais solidária;

• a desenvolver atitudes de apoio mútuo;

• a criar e desenvolver laços de amizade;

• a preparar uma comunidade que apoia todos os seus membros;

• a diminuir a ansiedade diante das dificuldades.

8. QUEM GANHA COM A INCLUSÃO DE 
CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA?
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Inclusão em casa

• Ensine desde cedo: ninguém é igual a ninguém. Cada um 
tem as suas particularidades.

• Dê ao seu filho o direito de opinião e até de discordar de 
familiares, desde que com respeito.

• Incentive-o a se comparar sempre consigo mesmo, não 
com os outros. Por exemplo: melhorar de uma prova para 
outra, conseguir fazer algo que não conseguia fazer antes 
etc.

• Comente apenas atos, sem julgar o autor (em vez de “Seu 
colega é violento”, prefira “A violência não é a resposta”).

• Acima de tudo, dê o exemplo: mostre que respeita as 
diferenças no dia a dia.



19

O primeiro passo, caso a escola não aceite matricular um aluno com 
deficiência é sempre o diálogo. Procure saber os motivos da recusa 
e converse com a coordenação, para informar sobre os direitos do 
aluno com deficiência. Em muitos casos, a própria escola ou seu 
funcionário desconhece a legislação existente.

Se ainda assim o direito à educação inclusiva não for cumprido, 
procure um advogado devidamente inscrito na OAB da sua cidade 
ou, se não tiver condições financeiras para a contratação do 
profissional, procure a Defensoria Pública da sua cidade para 
atendimento.

Denuncie também à Secretaria de Educação de seu Estado ou 
Município ou acione um dos órgãos de controle mais próximo: 
Promotorias da Infância e da Adolescência e da Pessoa com 
Deficiência, Conselho da Criança e do Adolescente ou Conselho 
Tutelar.

Você pode também fazer sua denúncia da negativa de matrícula 
junto ao Ministério Público de sua cidade e através do Disque 100 - 
Direitos Humanos. Ao conversar com autoridades de qualquer uma 
dessas instâncias, mostre esta publicação e use seu conteúdo como 
referência.

9. E SE A ESCOLA SE RECUSAR A ACEITAR 
UMA CRIANÇA COM DEFICIÊNCIA?

É crime recusar a matrícula de pessoas com deficiência, TGD/
TEA e altas habilidades/superdotação. A Lei 7.853/89 proíbe 
recusar, suspender, adiar, cancelar ou extinguir a matrícula de 
uma pessoa por causa de sua deficiência, em qualquer curso ou 
nível de ensino, quer seja público ou privado. A pena pela infração 
pode variar de um a quatro anos de prisão, mais multa.
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O número de matrículas desta parcela da população na rede regular 
de ensino só faz crescer. Isso vale para todos os níveis de ensino, já 
que os alunos com deficiência podem e têm progredido muito além 
do ensino fundamental.

Segundo o Censo Escolar, entre 1998 e 2010, o aumento no número 
de alunos com necessidades específicas matriculados em escolas 
comuns foi de 1.000%. Em 1998, dos 337,3 mil alunos contabilizados 
em educação especial, apenas 43,9 mil (ou 13%) estavam 
matriculados em escolas regulares ou classes comuns. Em 2010, 
dos 702,6 mil estudantes na mesma condição, 484,3 mil (ou 69%) 
frequentavam a escola regular.

10. AUMENTO DE MATRÍCULAS NA REDE 
REGULAR DE ENSINO 
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Em contrapartida, o percentual de estudantes matriculados em 
escolas especializadas e classes especiais caiu no período. Se, em 
1998, 87% (o equivalente a 293,4 mil) se enquadravam nesse perfil, 
a taxa foi reduzida a 31% (o que corresponde a 218,2 mil) do universo 
total, em 2010.

Das crianças com deficiência, que estavam na escola em 2007, 47% 
estavam em salas comuns. Em 2013, esse número saltou para 77%.

Os dados obtidos demonstram que o maior número de matrículas 
da Educação Especial ocorreu no ensino público municipal: 78,3% 
das matrículas da Educação Especial se deu na rede pública e 
apenas 21,7% na rede privada. Nas escolas privadas, as matrículas 
da Educação Especial se concentraram em classes e escolas 
especiais, enquanto na rede pública, tais matrículas se encontram 
concentradas nas classes comuns.



A educação inclusiva não é uma moda passageira. É 
um direito. Ela é o resultado de discussões, estudos 
teóricos e práticas que tiveram a participação e o 
apoio de organizações de pessoas com deficiência e 
educadores, no Brasil e no exterior.

As pessoas com deficiência foram por muito tempo 
excluídas do convívio em sociedade em todo o mundo. 
No Brasil, as primeiras escolas especiais surgiram 
no século XIX para surdos e cegos, e para as outras 
deficiências a partir da década de 1920.

A Constituição Federal de 1988 definiu a educação 
como um direito de todos e estabeleceu a “igualdade 
de condições de acesso e permanência na escola” 
como um dos princípios para o ensino. 

Também garantiu, como dever do Estado, a 
oferta do atendimento educacional especializado, 
“preferencialmente na rede regular de ensino”. 
Mas, apesar de já existirem casos de alunos com 
deficiência em escolas regulares desde muito antes, 
mostrando que a inclusão era possível, nessa época 
as iniciativas pela educação inclusiva ainda eram 
muito tímidas.

Foi apenas em 1994 que, finalmente, os ventos 
começaram a mudar com a Declaração de Salamanca 
da ONU/UNESCO, firmada à época pelo Brasil e 

11. EDUCAÇÃO INCLUSIVA – 
BREVE HISTÓRICO
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mais de 80 países. O documento dizia: “reafirmamos o nosso 
compromisso para com a Educação para Todos, reconhecendo a 
necessidade e urgência do providenciamento de educação para as 
crianças, jovens e adultos com necessidades educacionais especiais 
dentro do sistema regular de ensino.”

Com o respaldo da Declaração de Salamanca e, a partir de 2009, da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, a luta de 
muitos profissionais e famílias pela inclusão escolar passou a se 
intensificar.

Para se adequar às novas legislações, o MEC lançou, em 2008, a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da educação 
inclusiva, criada para assegurar o acesso ao ensino regular a 
alunos com deficiência intelectual, física, auditiva ou visual, com 
transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades/
superdotação, desde a educação infantil até a educação superior.
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1988 – Constituição Federal

O artigo 208, que trata da Educação Básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos, 
afirma que é dever do Estado garantir “atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”.

1989 – Lei Nº 7.853

O texto dispõe sobre a integração social das pessoas com deficiência. Na área da 
Educação, por exemplo, obriga a inserção de escolas especiais, privadas e públicas, 
no sistema educacional e a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em 
estabelecimento público de ensino.

1990 – Lei Nº 8.069

Mais conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a Lei Nº 8.069 
garante, entre outras coisas, o atendimento educacional especializado às crianças 
com deficiência preferencialmente na rede regular de ensino.

1994 – Política Nacional de Educação Especial

Em termos de inclusão escolar, o texto é considerado um atraso, pois propõe a 
chamada “integração instrucional”, um processo que permite que ingressem em 
classes regulares de ensino apenas as crianças com deficiência que “(...) possuem 
condições de acompanhar e desenvolver as atividades curriculares programadas do 
ensino comum, no mesmo ritmo que os alunos ditos normais”.

1996 – Lei Nº 9.394

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) em vigor tem um capítulo específico 
para a Educação Especial. Nele, afirma-se que “haverá, quando necessário, 
serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades 
da clientela de Educação Especial”.

1999 – Decreto Nº 3.298

O decreto regulamenta a Lei nº 7.853/89, que dispõe sobre a Política Nacional 
para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência e consolida as normas de 
proteção, além de dar outras providências.

2001 – Lei Nº 10.172

O Plano Nacional de Educação (PNE) anterior, criticado por ser muito extenso, 
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tinha quase 30 metas e objetivos para as crianças e jovens com deficiência. Entre 
elas, afirmava que a Educação Especial, “como modalidade de educação escolar”, 
deveria ser promovida em todos os diferentes níveis de ensino e que “a garantia 
de vagas no ensino regular para os diversos graus e tipos de deficiência” era uma 
medida importante.

2001 – Resolução CNE/CEB Nº 2

O texto do Conselho Nacional de Educação (CNE) institui Diretrizes Nacionais para 
a Educação Especial na Educação Básica. Entre os principais pontos, afirma que 
“os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas 
organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais 
especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade 
para todos”.

2002 – Resolução CNE/CP Nº1/2002

A resolução dá “diretrizes curriculares nacionais para a formação de professores 
da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena”. 
Sobre a educação inclusiva, afirma que a formação deve incluir “conhecimentos 
sobre crianças, adolescentes, jovens e adultos, aí incluídas as especificidades dos 
alunos com necessidades educacionais especiais”.

2002 – Lei Nº 10.436/02

Reconhece como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de 
Sinais (Libras).

2005 – Decreto Nº 5.626/05

O decreto regulamenta a Lei Nº 10.436, de 2002.

2006 – Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos

Documento elaborado pelo Ministério da Educação (MEC), Ministério da Justiça, 
Unesco e Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Entre as metas está a inclusão 
de temas relacionados às pessoas com deficiência nos currículos das escolas.

2007 – Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE)

No âmbito da educação inclusiva, o PDE trabalha com a questão da infraestrutura 
das escolas, abordando a acessibilidade das edificações escolares, da formação 
docente e das salas de recursos multifuncionais.

2007 – Decreto Nº 6.094/07

O texto dispõe sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos 
pela Educação do MEC. Ao destacar o atendimento às necessidades educacionais 
especiais dos alunos com deficiência, o documento reforça a inclusão deles no 
sistema público de ensino.
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2008 – Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva

Documento que traça o histórico do processo de inclusão escolar no Brasil para 
embasar “políticas públicas promotoras de uma Educação de qualidade para todos 
os alunos”.

2008 – Decreto Nº 6.571

Dispõe sobre o atendimento educacional especializado (AEE) na Educação Básica e 
o define como “o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos 
organizados institucionalmente, prestado de forma complementar ou suplementar 
à formação dos alunos no ensino regular”. O decreto obriga a União a prestar 
apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino no oferecimento 
da modalidade. Além disso, reforça que o AEE deve estar integrado ao projeto 
pedagógico da escola.

2009 – Resolução Nº 4 CNE/CEB

O foco dessa resolução é orientar o estabelecimento do atendimento educacional 
especializado (AEE) na Educação Básica, que deve ser realizado no contraturno e 
preferencialmente nas chamadas salas de recursos multifuncionais das escolas 
regulares. A resolução do CNE serve de orientação para os sistemas de ensino 
cumprirem o Decreto Nº 6.571.

2011 - Decreto nº 7.612, de 17 de novembro de 2011

Institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Plano Viver sem 
Limite. 

2012 – Lei nº 12.764

A lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 
do Espectro Autista.

2014 – Plano Nacional de Educação (PNE)

A meta que trata do tema no atual PNE é a de número 4. Sua redação é: 
“Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação 
básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de 
recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos 
ou conveniados”. O entrave para a inclusão é a palavra “preferencialmente”, 
que, segundo especialistas, abre espaço para que as crianças com deficiência 
permaneçam matriculadas apenas em escolas especiais.
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1990 – Declaração Mundial de Educação para Todos

No documento da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco), consta: “as necessidades básicas de aprendizagem das pessoas 
portadoras de deficiências requerem atenção especial. É preciso tomar medidas 
que garantam a igualdade de acesso à Educação aos portadores de todo e qualquer 
tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo”. O texto ainda 
usava o termo “portador”, hoje não mais utilizado.

1994 – Declaração de Salamanca

O documento é uma resolução da Organização das Nações Unidas (ONU) e foi 
concebido na Conferência Mundial de Educação Especial, em Salamanca. O texto 
trata de princípios, políticas e práticas das necessidades educativas especiais, e 
dá orientações para ações em níveis regionais, nacionais e internacionais sobre 
a estrutura de ação em Educação Especial. No que tange à escola, o documento 
aborda a administração, o recrutamento de educadores e o envolvimento 
comunitário, entre outros pontos.

1999 – Convenção da Guatemala 

A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, mais conhecida 
como Convenção da Guatemala, resultou, no Brasil, no Decreto nº 3.956/2001. O 
texto brasileiro afirma que as pessoas com deficiência têm “os mesmos direitos 
humanos e liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes direitos, 
inclusive o direito de não ser submetidas a discriminação com base na deficiência, 
emanam da dignidade e da igualdade que são inerentes a todo ser humano”. O texto 
ainda utiliza a palavra “portador”.

2009 – Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência

A convenção foi aprovada pela ONU e tem o Brasil como um de seus signatários, 
tendo sido ratificada pelo Congresso Nacional com força de norma constitucional. 
Ela afirma que os países são responsáveis por garantir um sistema de educação 
inclusiva em todas as etapas de ensino.
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O Movimento Down é uma iniciativa do Observatório de Favelas do Rio de Janeiro e é filiado 
à Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down (FBASD), à Down Syndrome 
International (DSI) e à Rede Nacional da Primeira Infância (RNPI).
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Reutilize este material compartilhando estas informações com outras pessoas 
para contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.
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